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C O N T E N I D O . 

Vigt. 

PODEH LEGISLATIVO. 

Consejo .Nacional L e g i s l a t i v o — L e y 109 do 1887 

i n c l u i d o s e n l a l e y d e s u e l d o s , p n r u e l 

e f e c t o d e q u e figuren o n l a l i q u i d a c i ó n 

d e l o s r e s p e c t i v o s P r e s u p u e s t o s d o G a s -

t o s . 

A r t . 3 ? A u t o r í z a s e i g u a l m e n t e a l P o -

do autor izaciones a l Gobierno ". <21 d e r E j e c u t i v o p a r a q u e d i c t e l o s R e g l a -
L e r i i o , iu1887, i jun coiicímIo una reoompcuBfl A m e n t ó n q u e c r e a n e c e s a r i o s p a r a l a p e r -

la seunra < armón P í o i do Calderón ' ' 1 

L e y 1 1 1 de ldt>7, que concedo una autor izac ión secución y castigo del traude de las ren-
al Gobierno 721 t n 8 , je nuevo creación. En dichos Regla-

« . n i e u t o s fijará e l p r o c e d i m i e n t o q u e d e b a 
A c t a í de lu^ sesiones du loa dios 2 4 , 2 6 , 2 8 , 2» _ s e g u i r s e , y l o s e m p l e a d o s á c u y o c a r g o 

y ao do M i i r i o d o 1887. . . . . . . . . . . . . . 7 2 1 e s t é l a a p l i c a c i ó n d e l a s p e n a s e s t a b l e c í -Provec to de ley por l a cua l so concedo u n dero l • 
cho preferente i los dueños do minas situados ( l as c o n t r a l o s U e t r a u f l a d o r e s . 
en u r reno» baldíos.» 7 2 i A r t . 4 0 £ ¡ p u ( ] e r E j e c u t i v o d a r á c u e n -

^ u c i d t d V n ^ a t ' r ™ ^ . ' " : 7 2 , t a o p o r t u n a a l C o n g r e s o d e l u s o q u e h a -
g a d e l u s a u t o r i z a c i o n e s c o n t e n i d a s e n 

I I IN ISTEBIO DE CODIEKNO. ° G T N 

Telegrama» <24 Dada en Bogotá, á veinte de Junio de 
mil ochocientos ochenta y siete. 

Decreto numero 3á2 de 1&87, por e l cua l se hace El Presidente, V I C E N T E R F . S T R E P O — • 
un NUINBRNMIONTO 724 ¡ J | V i c e p r e s i d e n t e , J O S É M Í R U B I O F R A -

^ Z Z ^ . ' V — — 724 : D E - L o s Secretarios, Roberto de Narvúez. 
I Manuel BrigarJ. 

MINISTERIO DE FOMENTO. ' 

Gobierno Ejecutivo—Bogotá, Junio 22 de 
1 S S 7 . 

Publíquese y lyecútese. 
( L . S.) R A F A E L N Ú K E Z . 

E l Ministro de Hacienda, 
A N T O N I O R O L D A N . 

LEY 110 DE 1887 
( 2 3 B E J U N I O ) , 

que concodo una recompensa a la señora Carmen 
Píicz do Calderón. 

MINISTERIO I i r . HACIENDA. 

Docrc lo numero do 1837, por el cua l so ha-
con var i :s nombramientos — 724 

Decreto número :fi)4 do I8S7, por el cua l M reor-
gan iza el serv ic ié de las Secciones do las l í -
nea» u d e g r í 6 c n i de la Repúbl ica y so bacon 
v a r i o nombramien to , eu c-1 mismo Kamo. en 
p r o p i H a d 724 | 

Decreto número 39tf do 1BS7, por el cua l so baco 
n n nombramiento. 724 | 

OFICINA GENERAL DE CUENTAS. 

Au tos 724 I 

P R E S I D E N C I A D E L A R E P U B L I C A . 

E l Pres idente 110 potlrí l , durau te 
algunas semanas, ser puntual en su 
correspondencia privada. 

Se recuerda que todo asunto ofi-
c ial debe serle indicado por conduc-
to de! respect ivo M in i s t ro , quien l ie -
ne la responsabi l idad del Despacho ( ,e a b s o l u t a o b r e z a ^ 0 f 

según la Const i tuc ión. A este p r i n c i - 1 

pió se sujetará en todo caso el P re -
sidente. 

El Consejo Nacional Legislativo. 
C O N S I D E R A N D O : 

para exigir,on cada cano, las coniprobauio-; 
lies necesarias sobre la buena fu con qlio 
se proce.lió al recibir CII paga di* rentas y 
contribuciones piíhtic.iu las piezas faltas 
do cobro de que l iarla el artículo anterior. 

Dada en Bogotá, á veinticuatro do Ju-
nio do mi l ochocieutos ochenta y siete. 

E l P r e s i d e n t e , V I C E N T E R E S T R E T O . — 
E l V i c e p r e s i d e n t e , J o s é M A R Í A R U B I O 
FRADE.—Los Secretarios, Manuel Bri-
gard.—Roberto de tfarváez. 

Gobicn¡o Ejecutivo. — Bogotá, Junio 25 
de 1887. 

Publíquese y ejecútese. 
( L . S . ) R A F A E L N U Ñ E Z . 

El Ministro de Hacienda, 
A N T O N I O R O L D A N . 

LEY 112 DE 18S7 
( 2 5 D E J U N I O ) , 

que concodo una rccompcn-.a á la señor i ta J n a n a 

Noira. 

L'l Cornejo Nacional Legislativo, 
C O N S I D E R A N D O . : 

Que el Teniente Felipo Noira, según 
.su hoja ile servicios, sirvió en la Guerra 
de la Independencia desde 1810 basta 
1814, y que su hija la señorita Juana 
María Josefa su enc'ioutr.t en estado do 
absoluta pobreza, 

D E C R E T A : 

Artíc.u!o úuico.Concédese, por una sola 
vez ú la señorita Juana X j ! r a , hi ja legí. 
tima del Teniente señor Folipn Neira. la 
recompensa de seiscientos pesos ($ 600), 
que lo será pagada íntegramente y en 

Quo el Capitán Ethlardo Calderón mu. moneda legal 
rió á consecuencia jle herida quo recibió Dada eu Bogotá, tí veinticuatro do Ju-
en acción de guerifi en defensa del Go. u i o j u u l i l ochocientos ochenta y siete. 

E l P r e s i d e n t e , V I C E N T E R K S T U E P O — E l 
b i e n i o , y q u o s u i n a i l r e , l a s e ñ o r a C a r m e n 

P:'..'Z d e C ^ l d e r Ó L , s j t e u c u e n t r a e n e s t a d o 

D E C R E T A 

Artículo único. Concédese, por una sola 

Vicepresidente. JOSÉ M . V R Í A R U B I O F l l A -

DE—Los Secretarios, Manuel Brigard— 
Roberto de Narxx'tez. 

Poder Legislativo. 
C O N S E J O N A C I O N A L L E G I S L A T I V O . 

L E Y 109 D E 1S87 

( 2 2 D E J U N I O ) , 

do autorizaciones a l Gobierno. 

El Consejo Nacional Legislativo, 

Visto el inciso 99 del articulo 70 de la 
Constitución, y considerando que es de 
la mayor importancia el completo arre-
glo de tos Resguardos de rentas y la 
persecución y castigo del fraude que íí 
éstas se haga, asuntos quo sólo pueden 
ser debidamente reglamentados por el 
Poder Ejecutivo, 

D E C R E T A : 

Ar t . 1? Autorízase al Poder Ejecuti-
vo para introducir en los Resguardos de 
Aduanas y Salinas todas las modificacio-
nes que estime convenientes para el me-
j o r servicio público, pudiendo aumentar 
e l personal de aquellos Resguardos y 
asignar á los nuevos empleados el suel-
do correspondiente, el cual no excederá 
del que hoy disfrutan los empleados de 
los mismos Resguardos respectivamente. 

A r t . 2? Estos sueldos se considerarán 

vez, á la soñora Carinen Páoz de Calderón, „ , . .. ,, , . , 
madre del Capitón Eduardo Calderón, lá Gobierno Ejecutivo-Bogotá, Jumo 2o de 

1 oí) / . 
Publíquese y ejecútese. 

( L . S . ) R A F A E L N U Ñ E Z . 

recompensa de setecientos ochenta pe-os 
(j> 780) que ie será pagada íntegramente 
y en moneda legal. 

Dada en Bogotá, á veintidós de Juuio 
de m i l ochocieutos ochenta y siete. 

E l P r e s i d e n t e , V I C E N T E R E S T R E P O . — 
E l V i c e p r e s i d e n t e , J O S É M A R Í A R U B I O J 
F I I A D E . — L o s S e c r e t a r i o s , .Manuel Bri-
gard.—Roberto de Nárváez. 

El Ministro del Tesoro, 

C A R L O S M A R T Í N E Z S I L V A . 

A C T A D E L A S E S I Ó N D E L J U E V E S 2 4 D E 
M A R Z O D E 1 8 8 7 . 

Gobierno Ejecutivo.—Bogotá, Junio 23 
de 1887. 

Publíquese y ejecútese. 
(L. S. R A F A E L N U Ñ E Z . 

E l Ministro del Tesoro, 
C A R L O S M A R T Í N E Z S I L V A . 

L E Y 111 DE 1887 
( 2 5 D E J U N I O ) , 

que concede una autor izac ión ul Gobierno. 

El Consejo Racional Legislativo 
D E C R E T A : 

Presidencia del 11. Consejero K n b i o Frade. 

En Bogotá, á la una y quinto minutos 
do la tarde del día 24 do Marzo de ISS7, 
cou la asistencia do los H H . Consejeros 
Calderón Reyes, Caro, Carreño, Fonseca 
Plazas, Granados, Guerrero, Herrera, In-
Bignares Sierra, Molano, Núfíez Uricoe-
chea, Restrepo, Rubio Frade, Salzedo Ra-
món y Sarinionto, se declaró abierta la 
sesión del Consejo Nacional Legislativo. 
Dejarou de concurrir, con legítima excu-
sa, los H H . Delegatorios Martínez (León 
A . ) , Quintero Calderón y Ulloa. 

r 
Ar t . 1 ° Autorízase al Gobierno para 

abonar á los Recaudadores de rentas t a . I * í d a e l a c t a l a s e s ™ , celebrada el 
cionales, como legítimas, las monedas fa l . d í a 23 del actual se aprobó sin observa-
sas de cobre de valor de dos y medio cen. ción. 
tavos (02$) que entraron á sus oficinas -
antes de la fecha en que tuvieron conocí- Se dió cuenta al Consejo: 
miento de lo dispuesto en el decreto nú 1.° Del orden del día ; 
mero 273, de 19 de Ab r i l de 1887. 2." Del extracto de los negocios gustan. 

Ar t . 2.° Queda el Gobierno autorizado ciados por la Presidencia ; 

3.° De una nota, mímoro 2,000, fecha 
24 del presente, de S. S. ul Ministro de 
Relaciones Exteriores, éií quo somete ti la 
consideración del Consejo tiu caso lluvioso 
sobro interpretación de uu tratado públi-
co y que debo resolver el Cousojo de 
conformidad con lo que dispono el artícu-
lo 70 do la Constitución. Se mandó pasar 
al estudio del n . Delegatario Restropo. 

I I I 
i 
Tuvo tercer debato, y fué aprobado por 

siete balotas blancas coutr.t cuatro negras, 
contadas por los H H . Sre3. Restrepo v 
Sarmiento, el proyecto tic ley " por la 
cual se concede uifli pensión do jubilación 
al Sr. José Balvor ; " y firmado por los Ofi-
ciales superiores del Consejo, se remitió, 
en doble ejemplar, con el mensaje do es-
ti lo y todos sus antecedentes, á la sanción 
del Gobierno. 

I V 

A moción del H . Delegatario Rubio 
Frade convino ol Cousojo en alterar el 
orden del día para quo volviera á 2.° de-
bate el proyecto do ley "sobre adopción 
de Códigos y unificación do la Legislación 
nacional," después de que él hubo expli-
cado el motivo que tenía para presentar 
dicha proposición ; y abierto id 2.° debate 
del proyccto el mismo H . Sr. Rubio Fra. 
do presentó para el capítulo do Di^po-.!. 
ciones generales estos (res artículos nue-
vos que so aprobaron uno en pos du otro, 
como los redactó su autor, á saber: 
' " Ar t . Destle la promulgación de la 
preseute ley regirán los artículos 03. 64 y 
G5 de la misma. " 

" Ar t . E l Código Peual tle que se hace 
mención eu el artículo 118 do la ley 0! 
de 1880 es el del extinguido listado tie 
Cttntliuamarca, sancionado el 10 de Ootu-

4>re do 1858, quo se adopta en esta lev. " 
'' Ar t . Los Tribunales Superiores d>.-

Distrito al ejercer las atribuciones de que 
habla el caso 2.° del artículo 99 de la ley 
01 de 1886, arreglarán sus procedimien-
tos á lo dispuesto en la ptiuiera parte J e ! 
artículo, en la cual so dispone quo dichos 
Tribunales lendráí la organización, atr i . 
buciones, jurisdicción y competencia que 
tenían los Tribunales Superiores du les 

1 extinguidos Estudos." 
Después el H. Delegatario Caro pro-

' puso y sustentó el siguiente artículo nue-
' vo, quo so aprobó: 

" A r t . (nuevo). Las disposiciones con. 
tenidas en los artículos 53 y 5S de la pro. 

: sente ley, no comprenden los Bancos ofi-
ciales de alguno ó algunos de los extin-

I guidos Estados. 
" Tales Bancos se regirán por lo que 

disponga la ley respecto do ellos, y á íal-
| ta de ley, por los reglamentos del Go. 
' bierno." 

Como no so propusieran otros artículos, 
se cerró el 2 ° debate y pasó el provecto 
á 3.° 

V 

Leído el informe del H . Delegarario 
Caro acerca del proyecto de ley " por la 
cual se aprueba un contrato " ( e l cele-
brado con el Sr. Jul io Arboleda como 
apoderado de varios comerciantes de esta 
plaza, sobre reconocimiento y pago de 
ciertos créditos, cuya reconsideración ha 
solicitado el Gobierno ), se puso en dis-
cusión la parte resolutiva del informo, 
que dice : 

"Reconsidérese el contrato número 23 
celebrado por el Ministerio del Tesoro 
con el Sr. Jul io Arboleda. " 

Dado lo anterior al debate, razonaron 
sobre ello «u autor y los H H . Sres. Sal. 
zedo Ramón, Guerrero é Insignares Sie-


